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Realização da pesquisa de mercado 

conforme disciplina a Instrução Normativa 

 

A pesquisa de mercado não consiste simplesmente na busca da cotação de preços para a licitação, mas no 

processo de decisão da escolha da solução mais vantajosa para a administração. 

 

A pesquisa deverá ser realizada com base na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, DE 5 DE AGOSTO DE 2020: 

Critérios 

Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais 

praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, formas de 

pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso. 

Parâmetros 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição e 

contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 

combinada ou não: 

I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a 

aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento 

convocatório; 

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data 

de divulgação do instrumento convocatório; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, 

desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou 

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados 

estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento 

convocatório. 

§1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II. 

➢ O QUE SABER ANTES DE INICIAR A PESQUISA! 

1 -  A especificação deve ser precisa, suficiente e clara, livre de vícios que comprometam os princípios, seja a 

competitividade ou a eficiência. 

2 -  “O  princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de contratação, em suas 

dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de logística 

sustentável dos órgãos e das entidades”, conforme Decreto n° 10.024/2019 Atr. 2° inciso 1°. 

3 - Analisar o descritivo conforme a necessidade da administração, para que nas atas encontradas possam ser 

comparados de forma homogênea. 

4 - Outra dica é verificar na internet um descritivo que seja comum entre fornecedores, excluindo descritivos que 

apenas um ou dois forneçam, inviabilizando a disputa, ou seja, deve-se utilizar descritivo comum de mercado, sem 

a indicação de marca, salvo a indicação de similaridade. 

5 - Se a pesquisa for para aderir a uma ata (CARONA), é importante lembrar que somente poderá ser solicitado 

50% do quantitativo do item homologado no pregão. 



Metodologia 

Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores 

obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um 

ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor 

responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, deverão ser 

adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 3º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os 

valores apresentados. 

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços, desde 

que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovado pela autoridade competente. 

CONSULTA NO PORTAL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL 

 

A seguir serão apresentadas diferentes formas de pesquisa que atenda o Art. 5° inc. I da IN 73/2020. 

1. CONSULTA NO PAINEL DE PREÇOS 

Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br 

Localizar o ícone Painel de Preços quase ao final da página principal, conforme imagem a seguir: 

 

 

 



 

 

Acessar Painel de Preços; 

  

Selecionar a opção de acordo com o objeto de sua pesquisa, Materiais ou Serviços: 

 

  

 

Nesta aba, você deverá selecionar no mínimo 3 filtros para avançar na pesquisa. Quanto mais detalhado a 

seleção nos filtros, melhor será a pesquisa. Sugerimos alguns filtros que irão lhe auxiliar a realizar uma pesquisa mais 

efetiva, são eles: 

- Ano de Compra; 

- Nome do Material; 

- Descrição do Item. 

 

 



 

Obs.: Este sistema costuma oscilar bastante devido a velocidade da internet, uma vez que ele precisa fazer 

uma busca em todas as contratações, então é necessário aguardar o item aparecer para selecionar o filtro.    

 



  Após criar os filtros da pesquisa e clicar em avançar análise, podem ocorrer duas situações: 

- se sua pesquisa relacionou em até 1.000 itens poderá avançar análise na próxima etapa também; ou  

-caso sua seleção resulte em um número superior a 1.000 itens, o sistema indicará uma mensagem na parte superior 

(conforme imagem abaixo) e será necessário acrescentar mais filtros.  

 

No exemplo abaixo, foi realizado um filtro (no mapa) para contratações no estado do Rio Grande do Sul. 

 



  

 

Ao avançar análise, será apresentado um relatório com informações gerais. Nele é possível visualizar o número do 

pregão/dispensa, unidade de fornecimento, o valor unitário, dentre outros descritivos. Caso estas informações iniciais 

não estiverem conforme a necessidade é possível excluir o item do relatório ou visualizar informações mais específicas 

clicando no ícone “opções” de cada item, conforme indica a imagem a seguir: 

 

 

  

 

Alguns dados constantes nesta etapa são relevantes para constar no Mapa Comparativo que será construído 

posteriormente, conforme destacados em amarelo na imagem posterior.    



  

 

 

OPÇÕES DE LINKS (conforme setas da imagem acima): 

 

• Clicando em Edital será possível fazer o download confirmando os caracteres de verificação.   

 

  

• Clicando em Informações Adicionais da Ata será possível: 

- consultar o fornecedor que venceu cada item da licitação; 

- consultar o valor homologado no Termo de homologação e data de homologação. 



 

 

 

• Clicando em Gerenciamento de Ata será possível consultar se o item ainda possui quantitativo para 

Adesão a Ata. 

 

 

2. CONSULTAS fora do Painel de Preços 

 

Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br 

Localizado na página principal: 

 

http://www.gov.br/


 

 

Selecionar a opção “CONSULTAS”. Na tela seguinte selecionar a opção “ PESQUISA TEXTUAL – EDITAIS”: 

 

 

A seguir será possível pesquisar materiais ou serviços através de Editais publicados do Portal de Compras: 

 

 



Neste exemplo, o termo pesquisado foi “cadeira”. Deverão ser verificados os itens que estão de acordo com a 

necessidade. É possível conferir os itens e fazer o download do Edital. 

 

 

 

-  Anotar o número da UASG e da Licitação para necessária consulta posterior;  

- Abrir outra aba para acessar novamente o Portal de Compras do Governo Federal – Consultas –  Atas de 

Pregão.  

 

Acessar o Pregão e escolher a opção “TERMO DE HOMOLOGAÇÃO” para verificar se o pregão é SRP, se foi 

homologado, valores, vigência, etc. : 

IMPORTANTE: No caso de pesquisa para adesão a ata , deve ser verificado se o edital é SRP (Sistema de 

Registro de Preços) e se é permitida a adesão. 



 

 

 

  

Sendo válida a pesquisa de preço, salvar a primeira folha do Termo de Homologação e a folha em que aparece 

o item escolhido, não sendo necessária o documento com todas as páginas. O documento será anexado ao Processo 

Eletrônico no SIPAC.  

IMPORTANTE: não consta no Termo de Homologação o número da UASG, por isso é imprescindível salvar o 

documento com número da UASG, número do pregão e número do item (será o nome do arquivo). 

 

 

Havendo localizado homologação de Pregão SRP ou não (quando não há a sigla é Pregão de Entrega 

Imediata), a utilização de valor homologado para pesquisa de preços deve ser no período de até 1 (um) ano anterior 

à data de divulgação do instrumento convocatório que está sendo realizado. 

Caso a pesquisa tenha como objetivo adesão a ata (Carona), a ata deve estar dentro de sua vigência (12 

meses) com tempo necessário antes de seu vencimento para finalizar o processo de carona e empenho no 

financeiro.   

 

Em caso de adesão a ata, será necessário verificar se o item é avulso ou se faz parte de um Grupo. Quando 

ele fizer parte de um grupo somente será possível pegar carona se o lance vencedor foi o menor preço, visto que 

por vezes, o fornecedor vence pelo valor GLOBAL do grupo, mas não necessariamente apresenta o menor preço 

em todos os itens que o compõem.  



 

  

Para consultar a vigência da Ata e a possibilidade de adesão acessar em outra aba o Portal de Compras do 

Governo - www.gov.br 

Gestor Público – Consultas – Compras Governamentais - GESTÃO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS/SRP: 

 

  

 Na tela seguinte, na aba Consultas selecionar “PESQUISAR LICITAÇÃO” 



 

  

 

 

 

Preencher o número da UASG, número e ano da licitação pesquisada: 

 

  Após registro encontrado escolher a opção “SELECIONE”. Então serão apresentados os dados conforme 

imagem abaixo: 



 

    

CONSULTA COM OUTROS ENTES PÚBLICOS 

As contratações similares de outros entes públicos, que atende o Art. 5° inc. II da IN 73/2020, são viabilizadas 

pela utilização de outros sítios governamentais que não o Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br, ou 

mesmo por intermédio de documentos físicos que comprovem que a contratação se deu por ente público, desde que 

demonstrem que estejam em execução ou firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 

instrumento convocatório. Geralmente é solicitado contratos para outros órgãos através do e-mail. 

 

CONSULTA PUBLICADA EM MÍDIA ESPECIALIZADA, SÍTIOS ELETRÔNICOS 

ESPECIALIZADOS OU DOMíNIO AMPLO   

A pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou domínio amplo (Art. 5° inc. 

III da IN 73/2020), desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses 

de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso, podendo ser: 

a) Mídia especializada - Não necessariamente vinculado a um portal na Internet, mas a outros meios tais como: 

jornais, revistas, estudos, etc, desde que haja um notório e amplo reconhecimento no âmbito que atua; 



b) Site especializado - Vinculado necessariamente a um portal na Internet com a utilização de ferramentas de 

busca de preços ou tabela com listas de preços, atuando de forma exclusiva ou preponderante, na análise de preços 

de mercado, desde que haja um notório e amplo reconhecimento no âmbito de sua atuação; 

c) Site de domínio amplo - Presente no mercado nacional de comércio eletrônico ou de fabricante do produto, 

detentor de boa credibilidade no ramo de atuação, desde que seja uma empresa legalmente estabelecida. Sempre 

que possível, a pesquisa deve recair em sites seguros, detentores de certificados que venha a garantir que estes são 

confiáveis, legítimos. 

  

Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de intermediação de vendas tais 

como:  

www.mukirana.com 
www.ofertafacil.com.br 
www.superbid.net 
www.lancehoracerta.com 
www.mercadolivre.com.br 
www.ebay.com 
www.bomnegocio.com 
www.olx.com.br 
  

 

CONSULTA COM FORNECEDORES  

Quando a pesquisa de preços for realizada direto com os fornecedores (Art. 5° inc. IV da IN 73/2020), estes 

deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação e os orçamentos deverão estar compreendidos no 

intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 

O modelo de formulário da solicitação de orçamento encontra-se no site do IFRS  - Licitações e Contratos - 

Documentos - Formulários. 

Deve ser preenchido com o descritivo correto, enviado por e-mail em anexo explicando o objetivo da 

solicitação. 

A proposta deve estar assinada e carimbada com o CNPJ da empresa. Também é necessário incluir no processo 

o e-mail em que a empresa enviou a proposta anexa. 

Conforme § 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá 

ser observado: 

III - registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e 

não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput. 

Uma dica para o caso de ser necessário realizar pesquisa junto aos fornecedores seria realizá-las junto aos 

fornecedores participantes da última licitação do objeto no órgão ou em contratações semelhantes de outros órgãos. 

Também é indicado realizar a pesquisa com fornecedores da região para obter um valor de referência compatível com 

a localidade da contratação. 

Deverá constar o descritivo do item, valor sem desconto, CNPJ, data, link do site, podendo ser, o Print Screen da 

tela. O frete deve ser calculado e somado na pesquisa de preço, sendo demonstrado claramente o valor total que 

constará no Mapa Comparativo de Preços.  

As quantidades referenciais, sempre que possível, devem ser similares 
àquela pretendida pela Administração, para evitar distorções pela economia de escala. 


